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PMDB-DF pede apoio à autonomia 
Covas e SanfAnna aceitam diretas em Brasília, mas só em 90 

Parlamentares e mem­
bros do diretório regional 
do PMDB do Distrito Fede­
ral estiveram ontem reuni­
dos com o lider do partido 
na Constituinte, senador 
Mário Covas (SP), e o líder 
governista, deputado Car­
los SanfAnna 
(PMDB/BA), para buscar 
apoio à aprovação de dispo­
sitivo garantindo a realiza­
ção de eleições diretas pa­
ra o governo local e a cria­
ção de uma Assembleia Le­
gislativa formada por 24 
deputados distritais. 

O coordenador da banca­
da peemedebista brasilien-
se, deputado Sigmaringa 
Seixas, disse que, no encon­
tro, Mário Covas 
manifestou-se favorável à 
autonomia política do Dis­
trito Federal, considerada 
por ele como um "fato con­
sumado". O lider do PMDB 
afirmou discordar da pro­
posta de que a eleição para 
o governo do DF deva ocor­
rer juntamente com a do 
Presidente da República. 
Covas defendeu a realiza­

ção do pleito juntamente 
com o dos governadores es­
taduais. 

Por sua vez, Carlos 
SanfAnna manifestou-se 
favoravelmente à ideia de 
realizar eleições para o go­
verno local e Assembleia 
Legislativa. Entretanto, 
destacou aos peemedebis-
tas brasilienses que, em 
sua opinião, o pleito para o 
GDF só deveria acontecer 
em 1990 para haver coinci­
dência com a sucessão es­
tadual. Segundo o coorde­
nador, o líder governista 
mostrou-se "sensível" à 
ideia de criação da Assem­
bleia Legislativa. 

De acordo com Sigmarin­
ga, SanfAnna defende a 
eleição dos 24 deputados 
distritais já no próximo 
ano. Contudo, o peemede­
bista ressalvou que o man­
dato destes novos parla­
mentares deveria ser de 
dois anos e a primeira As­

sembleia teria como fun-
f ção específica a votação da 

Lei Orgârrtca do Distrito 
Federal. 

EUGÉNIO NOVAES 

Cordeiro condena 
alterações no STF 

— Será a sujeição dos 
juízes aos partidos políticos 
um progresso? Com esta 
pergunta, feita em tom de 
critica, o ex-presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
ministro Cordeiro Guerra, 
mostra a sua discordância 
da proposta da OAB, que 
vem insistindo na altera­
ção do mecanismo de esco­
lha dos integrantes dos Tri­
bunais no futuro texto cons­
titucional. 

Para Cordeiro Guerra, 
um dos defensores dos es­
tudos do STF encaminha­
dos à comissão de notáveis, 
desde o início dos trabalhos 
constituintes já conhecidos 
como o pensamento daque­
la Corte, as alterações que 
ele critica são as de "redu­
zir a estatura impar do 
STF como um Tribunal da 
Federação". Considera 
ameaçada "a norma de ou­
ro da separação, com inde­
pendência e harmonia, dos 
Três Poderes da Repúbli­
ca, que vem desde 
Mostesquieu". Um dos te­
mores de Guerra é o da 
partidarização do STF e 
dos demais Tribunais do 
Pais, através da escolha 
dos seis aa composição de 
16 integrantes do STF "por 
voto da maioria dos mem 
bros da Câmara". 

Teme que estas altera­
ções no mecanismo de es­
colha possa "deteriorar a 
norma de separação dos 
Poderes", ficando a com­
posição do STF e dos de­
mais Tribunais na depen­
dência de negociações oca­
sionais entre as forças par­
tidárias dominantes. En­
tende que as garantias da 

magistratura, que signifi­
cam também as garantias 
dos cidadãos, estariam 
ameaçadas com propostas 
que "mais ou menos osten­
sivamente pretendem re­
duzir a estatura ímpar do 
Supremo Tribunal Fede­
ral". 

Alerta que "todas as ga­
rantias que os brasileiros 
terão ou esperam do futuro 
texto constitucional, estão 
diretamente condicionadas 
ao mecanismo que for re­
servado ao STF, que já 
vem funcionando como 
uma Corte Constitucional". 
Ao pretender que o STF se­
ja apenas Tribunal Consti­
tucional, a OAB retira cer­
tas garantias, como a da vi­
taliciedade, dando manda­
to por tempo determinado 
aos futuros ministros do 
STF. 

Para alguns advogados 
militantes dos Tribunais 
Superiores, que já manifes­
taram apoio aos estudos do 
STF e à tese de Cordeiro 
Guerra, "o lobby" junto 
aos constituintes para aca­
bar com a atual estrutura 
do STF nasceu em São Pau­
lo, plantado por um grupo 
de integrantes do Ministé­
rio Público ligado ao depu­
tado Plínio Arruda (PT-
SP). Comenta-se ainda, nos 
corredores dos Tribunais 
sediados na capital da Re­
pública, que o mesmo 
lobby, agora sustentado pe­
la OAB. estaria interessan­
do também aos chamados 
"marajás", ligados ao Mi­
nistério Público paulista e 
que sempre tiveram o STF 
"como uma pedra no cami­
nho". 

Universidade teme 
recursos menores 

O reitor Rodolfo Joaquim 
Pinto da Luz, presidente do 
Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras, 
enviou ontem ao presidente 
da Assembleia Constituin­
te, deputado Ulysses Gui­
marães, e ao relator da Co­
missão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral, 
ofício manifestando a preo­
cupação das universidades 
diante da possibilidade de 
que a futura Constituição 
não estabeleça a vincula­
ção de percentuais orça­
mentários à educação, ou 
da diminuição dos percen­
tuais estabelecidos pela 
Subcomissão de Educação, 
Cultura e Esportes. 

E o seguinte na íntegra o 
documento enviado pelo 
presidente do CRUB: 

"O Conselho de Reitores 
das Universidades Brasi­
leiras, cuja contribuição ao 
processo constituinte brasi­
leiro tem sido constante há 
mais de dois anos, com efe-
tiva ação das universida­
des filiadas, vem, nestes úl­
timos instantes de crucial 
Decisão da Assembleia Na­
cional Constituinte, mani­
festar sua apreensão dian­
te da possibilidade da não 
determinação de percen­
tuais mínimos de aplicação 
dos recursos para a educa­
ção, ou da diminuição dos 
mesmos percentuais. 

No primeiro caso, mos­
tra a história que, infeliz­

mente, a indefinição consti­
tucional relativa às taxas 
mínimas de aplicação dos 
recursos para a educação 
levou à deterioração dos 
sistemas educacionais , 
pois a desobrigatoriedade 
exime os governos de desti­
narem maior atenção aos 
problemas da educação, 
refletindo na expansão do 
analfabetismo e no retro­
cesso do ensino público. 

Por outro lado, no segun­
do caso, a vinculação de re­
cursos com os percentuais 
sugeridos nos últimos tex­
tos apresentados pela Co­
missão de Sistematização, 
diferentemente do que foi 
aprovado na Subcomissão 
de Educação, Cultura e Es­
portes da ANC, representa 
sensível prejuízo para a 
educação brasileira, resul­
tado da incidência dos per­
centuais na receita tributá­
ria e não nos recursos orça­
mentários. 

Assim, apelamos para a 
sensibilidade de Vossa Ex­
celência a fim de evitar 
que, depois de tantos esfor­
ços da sociedade brasileira 
e de seus representantes 
legítimos na ANC, na busca 
de conceberem sua Carta 
Magna, se inviabilizem os 
mecanismos adequados à 
solução dos seus profundos 
problemas, dentre os quais 
se destaca o deficiente sis­
tema educacional". 

Na sessão vazia, falou-se dos caças AMX feitos com verba do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Sem quorum, 
Comissão não 
vota projetos 
A rotineira falta de quo­

rum nas reuniões da Co­
missão de Sistematização 
impediu ontem, mais uma 
vez, a votação dos dois pro­
jetos de decisão em pauta: 
do deputado Brandão Mon­
teiro (PDT-RJ), que sus­
pende a vigência da lei de 
Segurança Nacional duran­
te os trabalhos da Consti­
tuinte, e do deputado João 
Cunha (PMDB-SP), que 
submete à decisão da Cons­
tituinte todos os acordos e 
contratos referentes à divi­
da externa. 

A sessão estava marcada 
para as 15 horas, mas só foi 
aberta às 15h25, pelo presi­
dente, senador Afonso Ari-
nos (PFL-RJ), com cerca 
de 15 constituintes no ple­
nário — o quorum mínimo 
para votação é de 47. De­
pois que o deputado Plínio 
de Arruda Sampaio (PT-
SP) apresentou sua propos­
ta para a ampliação do pra­
zo de discussão do substitu­
tivo e defesa das emendas 
populares e José Gcnoino 
(PT-SP) leu o parecer do 
relator, Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) favorável ao 
prqjeto de decisão de Bran­
dão Monteiro, o deputado 
Haroldo de Lima (PC do B-
BA) fez um longo desabafo 
contra o "esvaziamen-
to"dos trabalhos da Comis­
são. 

O líder do PC do B lem­
brou que, dos oito projetos 
de decisão encaminhados 
até agora à Comissão de 
Sistematização, apenas um 
foi aprovado, "com muita 
dificuldade": o projeto do 
deputado Paulo Ramos 
(PMDB-RJ), que proíbe a 
conversão da dívida exter­
na em capital de risco. 
Mesmo assim, queixou-se 
Haroldo de Lima, o presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, não 
enviou este projeto até ho­
je, depois de mais de um 
mês, ao plenário da Assem­
bleia para que ele seja 
aprovado em última ins­
tância. 

Haroldo de Lima tam­
bém reclamou contra a ela­
boração do substitutivo de 
Bernardo Cabral a portas 
fechadas no Banco do Bra­
sil, com "um grupo de ilu­
minados. Menosprezaram 
nossa capacidade de mobi­
lização. Menosprezaram 
porque esta Constituição à 
direita não sairá fácil da­
qui. Até aqui temos respei­
tado a negociação, mas 
nossa tática a partir de 
agora será desmascarar 
este projeto", ameaçou o 
líder do PC do B. 

O deputado Brandão 
Monteiro comentou que a 
constante falta de quorum 
nas reuniões da Sistemati­
zação é um prova clara do 
desprestígio da Comissão. 
"Somos testemunha de que 
muitos deputados chega­
ram a ter atrito com seus 
partidos para participar 
dos trabalhos da Comis­
são", denunciou Brandão, 
lembrando que certos par­
tidos "sistematicamente 
não aparecem". 

PLENÁRIO 

Greve foi o destaque 
da esquerda inflamada 
"Se as autoridades go­

vernamentais e o patronato 
brasileiro estavam tão 
tranquilos em relação às 
dificuldades da greve geral 
e a sua impossibilidade, co­
mo dizem, por que desen­
cadear uma repressão a 
nível nacional, com deze­
nas de prisões e atos violen­
tos?" Esta questão foi colo­
cada ao plenário da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
na sessão de ontem, pelo 
deputado José Genoíno 
(PT/SP), ao fazer da tribu­
na a sua avaliação da para­
lisação de quinta-feira. 
Além dele, também os de­
putados Olivio Dutra 
(PT/RS) e Brandão Mon­
teiro (PDT/RJ) se pronun­
ciaram sobre a ação da 
policia para reprimir a ati-
vidade grevista. 

Antes de reafirmar o pro­
pósito da greve — insatis­
fação com a politica econó­
mica do Governo" — Olivio 
Dutra voltou a lembrar da 
tribuna que "estão retiran­
do dinheiro do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento 
para repassar à fabricação 
da aeronave militar AMX, 
que o Brasil está construin­
do em cooperação com a 
Itália". Encaminhou à Me­
sa uma série de questões 
solicitando informações do 
Ministério do Planejamen­
to sobre o emprego dos re­
cursos do FND para a cria­
ção do caça AMX. 

Ele não foi o único a pe­
dir explicações do Executi­
vo sobre medidas já adota-
das, ou encaminhar suges­
tões através da Constituin­
te. Os deputados Osvaldo 
Bender e Victor Faccioni 
(PDS/RS) pediram da tri­
buna o fim do empréstimo 
compulsório sobre os com­
bustíveis. Faccioni, ainda, 
solicitou a ida do ex-
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, ao Congresso 
para "prestar contas" de 
questões que, para ele, en­
volvem corrupção e impu­
nidade "do período áureo 
do chamado Plano Cruza­
do". O deputado ressaltou 
as irregularidades que vêm 
sendo denunciadas em tor­
no da importação de ali­
mentos, que teve autoriza­
ção de Funaro. 

CONSTITUIÇÃO 

A deputada Sandra Ca­
valcanti (PFL/RJ) elogiou 
na sessão de ontem a atitu­
de do relator da Comissão 
de Sistematização, deputa­
do Bernardo Cabral, de 
manter um contato preli­
minar com as lideranças 
partidárias antes de apre­
sentar o seu relatório final. 
Ressaltou que a Constitui­
ção não é um programa 
partidário, por isso ser ' a l ­
tamente louvável" a deci­
são de Cabral. Condenou, 

no entanto, a possibilidade 
do texto vir a mudar o tem­
po de aposentadoria da mu­
lher, conforme ouviu co­
mentar nos últimos dias. 
Prometeu lutar até o fim 
por uma aposentadoria aos 
30 anos de trabalho para a 
mulher. 

Já o deputado Sólon Bor­
ges dos Reis (PTB/SP) re­
clamou da possibilidade de 
a nova Constituição não in­
cluir dispositivos de garan­
tias aos ex-combatentes, 
seus dependentes e viúvas. 
"Embora a Segunda Guer­
ra Mundial já tenha termi­
nado há 42 anos, a nova 
Carta não pode pôr à mar­
gem a preocupação que íi-
gurou nas Constituições an­
teriores", ressaltou. 

As Constituições anterio­
res foram lembradas Iam 
bém pele deputado ADyl-
son Moita (PDS/RS), para 
defender a estabilidade aos 
funcionários públicos, não 
concursados, aos cinco 
anos de serviço."Defendo 
esta ideia sem qualquer 
constrangimento", disse o 
constituinte, "porque tam­
bém sempre defendo o in­
gresso através de concurso 
público. Se eles estão nesta 
situação, a culpa não é só 
deles, servidores, mas de 
quem os admitiu e que têm 
agora a responsabilidade 
de definir a sua situação". 

GERALDO FLEMING 

Grupos vão facilitar 
votação no plenário 

Componente do Centro 
Democrático — uma das 
facções do PMDB — o de­
putado Geraldo Fleming 
(AC) espera, para o perío­
do de votação do texto final 
da nova constituição, a par­
tir do mês que vem, dias de 
muita movimentação, mas 
acredita que os vários gru­
pos dentro da constituinte 
cheguem ao plenário com 
suas posições solidificadas, 
o que facilitará o processo 
de votação. O Centro De­
mocrático, garante ele, te­
rá 120 votos em plenário, 
ainda que em sua reunião 
de formalização não te­
nham comparecido nem 45 
parlamentares. Em depoi­
mento ao CORREIO, o de­
putado falou sobre sua ex­
periência na constituinte. 

— O senhor considera 
que a formação de grupos e 
subgrupos, tanto dentro do 
PMDB quanto fora dele, 
em torno de temas e não de 
programas partidários, re-
flete o fracasso do sistema 
adotado, no inicio dos tra­
balhos da constituinte? 

Claro. Estes grupos, es­
tas divisões, surgiram mui­
to em função das atitudes 
do lider (do PMDB, sena­
dor Mário Covas), que to­
mou todas as decisões sem 
consultar seus lidera­
dos.Digo isso porque sou do 
PMDB, sou coordenador da 
bancada de meu estado e 
não fui consultado. 

— E quanto à atuaçâo 
dos grupos, foi satisfató­
ria? 

Eu acredito que agora, 
depois que os vários grupos 
se alinharam, é que os tra­
balhos da constituinte vão 
ter êxito. A queles consti­
tuintes que pensam da 
mesma maneira dOsobre os 
diversos mesma maneira 
sobre os diveros assuntos 
se agruparão em plenário e 
este é um processo que in­
depende inclusive dos gru­
pos formalmente consti­
tuídos. 

— O Centro Democrático 
é pioneiro neste aspecto, 
formou-se logo na fase das 
comissões. Como ele nas­
ceu? 

O Centro Democrático foi 
criado a partir da união de 
vár ios p a r l a m e n t a r e s 
oriundos do Grupo Unida­
de, que lançou a candidatu­
ra do então governador 
Tancredo Neves à presi­
dência da República, em 
1984. Eu fui um destes. Sou 
dos primeiros signatários 
do documento de lança­
mento da candidatura Tan­
credo Neves. Nós trabalha­
mos, no início, no sentido 
de que nossas propostas 
não fossem derrotadas nas 
subcomissões e comissões. 
A partir daí, o grupo achou 
interessante prosseguir 
com as reuniões, embora 
tenha se dispersado um 
pouco ao longo do tempo. 

— O Centro ainda tem 
condições de enfrentar o 
plenário com sucesso, já 
que em sua reunião de for­
malização estiveram ape­
nas 40 deputados? 

O que aconteceu é que fi­
ca muito difícil de reunir 
todos os componentes ao 
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Geraldo Fleming 

mesmo tempo. Numa reu­
nião vão 45, numa outra, os 
45 que estiveram na ante­
rior não estão mais, e em 
seu lugar estão outros tan­
tos. Mas em plenário nós 
estaremos unidos. 

Quais são os temas sobre 
os quais o Centro Democrá­
tico irá trabalhar em ple­
nário, vocês fizeram uma 
avaliação da estratégia a 
ser utilizada? 

Um dos temas é a refor­
ma agrária, outra a tribui-
çâo. Estamos lutando, par­
ticularmente os constituin­
tes do nordeste, para que 
conste do texto constitucio­
nal uma destinação de pelo 
menos 5% da receita para 
os órgãos de desenvolvi­
mento da Amazónia e do 
Nordeste. Sobre estes te­
mas estaremos unidos. A 
reforma agrária que defen­
demos é uma reforma jus­
ta, que não prejudique os 
proprietários que estão 
produzindo, que não invia­
bilize a democratização do 
sistema produtivo atual. 

— E quanto aos outros te­
mas, quais serão os que o 
Centro defenderá em ple­
nário? 

Temos mais alguns, mas 
aqueles sobre os quais não 
tivermos nenhum acordo 
não serão encarados como 
compromisso. Cada um dos 
membros do Centro Demo­
crático estará livre para 
votar, do modo como qui­
ser, os temas que não esti­
verem previamente acer­
tados. 

— Vai haver tempo para 
se corrigir todas as distor­
ções que o processo das 
subcomissões e comissões 
gerou ao longo do tempo? 

Sem dúvida. Os traba­
lhos que o Grupo dos 32 e o 
Grupo do Congresso estão 
desenvolvendo deverá se 
refletir em plenário num 
acordo sobre grande parte 
do texto. O que irá a vota­
ção será muito pouco e po­
derá ser melhor discutido. 

Cabral retorna com \ 

o Frankenstein II 
ALVES DE CASTRO • 

O relator Bernardo Ca­
bral corre o risco de frus­
trar as expectativas dos 
constituintes, e de todos os 
que seguem de perto o seu 
trabalho na Comissão de 
Sistematização. Em vez do 
guapo substitutivo em que 
Cabral prometeu transfor­
mar o "monstro" resultan­
te dos oito projetos das co­
missões temáticas, poderá 
surgir da sala de cirurgia 
plástica do 24° andar do 
Banco do Brasil, descendo 
pelo elevador ou simples­
mente saltando pela jane­
la, um Frankestein II, com 
a aparência ligeiramente 
melhorada por bisturi, li-
poaspiração e, sobretudo, 
cosméticos. 

Em discretas conversas, 
alguns dos r e l a t o r e s -
adj untos não escondem seu 
receio deste final de etapa 
dos trabalhos constituintes: 
embora tenha a conclusão 
de sua montagem prevista 
para o final da noite deste 
domingo, o substitutivo re­
quereria pelo menos uma 
semana de cuidadoso buri-
lamento — trabalho que so­
mente o relator, talvez com 
a assistência de um ou no 
máximo dois assistentes ou 
assessores, teria de fazer; 
sem essa revisão final, ne­
cessariamente meticulosa, 
Cabral poderá ver-se sob 
fogo cruzado das insatisfei­
tas forças políticas que o 
sustentaram, dos,que paga­
ram para ver e apenas 
aguardavam que as cartas 
fossem mostradas, e de 
seus adversários ideológi­
cos, que o acusam de traba­
lhar sob a égide da teoria 
da flexibilização do minis­
tro Bresser Pereira. De to­
da forma, Cabral será des­
ta vez o autor do substituti­
vo, e por ele será o único 
responsável, situação bem 
diversa do "monstro" que 
resultou da fase das subco­
missões e das comissões te­
máticas. 

Os preocupados adjun­
tos do relator lembram que 
Cabral tinha até 7 de se­
tembro para apresentar 
seu substitutivo, e que esse 
prazo foi encurtado em 
quinze dias por pressão das 
lideranças da Constituinte. 
O relator curvou-se à pres­
são, submetendo-se, com 
seus adjuntos e assessores, 
a uma carga média diária 
de 16 horas de trabalho, in­
terrompido, apesar da ten­
tativa de isolamento no 
Banco do Brasil, por cons­
tantes visitas de constituin­
tes e personalidades, inclu­
sive estrangeiras, que in­
sistem em "uma palavri­
nha" com o relator. 

Mas por que tanta pressa 
na elaboração de uma Car­
ta Constitucional, que se 
presume permanecerá in­
tacta até o final deste sécu­
lo? Por que tem essa Cons­

tituição de ser promulgada 
a 15 de novembro, e não a 
15 de dezembro, ou a l s de 
janeiro próximo? Marcar 
data para a promulgação 
dessa Carta, observa um 
assessor, é como se preten­
desse o nascimento de um 
filho em data certa, por ce­
sariana se necessário, in­
dependentemente do esta­
do da gestação. 

Embora ninguém expli­
que satisfatoriamente a ra­
zão desse açodamento, pai­
ra no ar a suspeita de que 
se trata apenas de um ca­
pricho do doutor Ulysses, o 
presidente da Constituinte. 

Um observador atento, 
contudo, não vê substância 
nessa suspeita, que colide 
com pelo menos uma deci­
são do presidente Ulysses, 
da qual resultou considerá­
vel atraso nos trabalhos: a 
abertura, a todos os consti­
tuintes, de oportunidade de 
apresentar emendas ao 
projeto inicial da Comissão 
de S i s t e m a t i z a ç ã o , o 
"monstro", o Frankens­
tein, que por ironia tomou o 
nome de Projeto Cabral. 
Pelo Regimento da Consti­
tuinte, somente os 93 mem­
bros da Comissão de Siste­
matização poderiam apre­
sentar emendas nessa fase. 
Com a abertura, o canal fi­
cou livre para emendas de 
559 constituintes, que lite­
ralmente afogaram a Co­
missão com nada menos de 
20.862 emendas, das quais, 
até ontem à noite, apenas 

. cerca de 11 mil haviam sido 
f. analisadas. Regimental-

mente, só após analisar e 
dar parecer sobre todas as 
emendas poderia o relator 
montar o seu projeto subs­
titutivo. De fato. porém, 
ainda que o substitutivo se­
ja apresentado com três ou 
quatro dias de atraso em 
relação ao dia 23, alguns 
milhares de emendas serão 
examinadas a posteriori, 
com outros milhares de 
emendas ao substitutivo 
que se espera sejam apre­
sentadas pelos membros 
da Comissão de Sistemati­
zação — isso, se o doutor 
Ulysses não repetir a aber­
tura da oportunidade a to­
dos os constituintes. 

Na opinião quase geral 
dos relatores-adj untos e as­
sessores, as lideranças da 
Constituinte, a começar pe­
lo presidente Ulysses Gui­
marães, devem com urgên­
cia restabelecer o prazo re­
gimental, de 7 de setembro, 
para que o relator Bernar­
do Cabral apresente o seu 
substitutivo. Do contrário, 
se Cabral sobreviver à 
exaustiva carga horária de 
trabalho a que está subme­
tido, corre ele o risco de ser 
crucificado, solitariamen­
te, sob a injusta acusação 
de ser o único responsável 
pela volta de Frankenstein. 

* Jornalista e colaborador 
do CORREIO BRAZILIENSE 


